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JUSTIFICATIVA DE DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO nº 038/2018 PARA CELEBRAÇÃO DE TERMO DE FOMENTO COM O CONSELHO COMUNITÁRIO DA COLONINHA. LEI 13.019/2014 C/C DECRETO MUNICIPAL 17.361/2017.

Parceiro: Conselho Comunitário da Coloninha, CNPJ sob o nº. 83.720.458/0001-42.
Objeto: atendimento de 050 (cinquenta) crianças/adolescentes na Educação Complementar do Ensino Fundamental, conforme  meta  estabelecida no Plano de Trabalho e aprovada pelas áreas afins, parte integrante deste processo. 
Vigência: 180 (cento e oitenta) dias a partir da assinatura até 30/06/2018, retroagindo seus efeitos a partir de 1º/01/2018.
Valor Global: R$ 106.758,00 (cento e seis mil e setecentos e cinquenta e oito reais), conforme cronograma físico financeiro/2018.
O Município de Florianópolis, por interveniência da Secretaria Municipal de Educação possuiu convênio com o Conselho Comunitário da Coloninha, desde, pelo menos 01/02/2013 até 31/03/2017, formalizados ao longo dos anos por instrumento de convênio, aditivo de prazo e planos de trabalho para cada ano específico. 



Em 2017 entrou em vigor a lei 13.019/2014, chamada de “Marco Regulatório”, que estabeleceu o regime jurídico das parcerias voluntárias, com ou sem transferência de recursos financeiros, entre a administração pública e organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público.



Referida lei passou a ser aplicada aos Municípios, estabeleceu uma série de critérios para a formalização de ajuste, dentre eles, a regra geral de chamamento público. Para a realização do Chamamento Público, vários quesitos deverão ser cumpridos pela municipalidade o que levaria muito tempo para a sua efetivação, o que ocasionaria um prejuízo inestimável com a interrupção dos serviços. 


No entanto, o inciso VI, do artigo 30 da Lei nº 13.019/2014 traz a previsão de dispensa do Chamamento Público “no caso de atividades voltadas ou vinculadas a serviços de educação, saúde e assistência social, desde que executadas por organizações da sociedade civil previamente credenciadas pelo gestor da respectiva política”. 



A parceria, ora proposta para 2018, contemplará a continuidade no atendimento da Educação Complementar de crianças e adolescentes, em sua maioria em situação de acolhimento e/ou vulnerabilidade social. 
Até o presente momento, o Conselho Comunitário da Coloninha cumpriu com satisfação e com grande zelo às necessidades educacionais e de desenvolvimento sócio educativo das crianças por ela atendidas. O Plano de Trabalho apresentado é condizente com os objetivos buscados pelas políticas de educação e atendimento dessa secretaria e município e foi aprovado pela Diretoria de Educação Infantil, conforme parecer anexo ao processo.



A Constituição da República tem como um dos seus princípios fundamentais a dignidade da pessoa humana e destaca como uma das competências dos entes federados proporcionar os meios necessários de acesso à educação e cultura.
Contudo, é de competência constitucional do município manter programas da Educação Infantil e do Ensino Fundamental. Finalmente, o artigo 213, autoriza a destinação de recursos públicos às escolas filantrópicas sem fins lucrativos.



A entidade parceira indicada é organização da sociedade civil, sem fins lucrativos, não remunerados, nem sequer distribui lucros e/ou excedentes aos diretores, gestores ou associados, bem como tem previsto a destinação do seu patrimônio a outra instituição de mesma natureza ou ao Poder Público, em caso de desconstituição, atendendo plenamente aos critérios do art. 2º, I, da Lei 13.019/2014.


Solicitamos manifestação da Procuradoria Geral e no Parecer nº 417/2018/SME/ASSJUD/SUBSIJUD/PGM, manifestou-se favorável para a realização do Termo de Fomento, mediante Dispensa, desde que cumprido todos os requisitos necessários na Lei 13.019/2014 e Decreto Municipal nº 17.361/2017 e a regularidade e aprovação das suas prestações de contas de convênios anteriores com a Secretaria Municipal de Educação e demais órgãos da Prefeitura.


Cabe salientar que a entidade não conseguiu participar do credenciamento nº 001/2017 desta secretaria, nem sequer pelos editais de Chamamento Público nº 001/2018 e nº 002/2018 publicados em fevereiro de 2018, porque não possuía habilitação fiscal e trabalhista da União, requisitos obrigatórios para seu credenciamento. Neste momento a instituição encontra-se habilitada e apta para realizar fomentar seu Plano de Trabalho, em acordo com o art. 28 do Decreto 17.361/2017, cumprindo assim, os requisitos mínimos para a formalização do Termo.



É evidente o fato que o atendimento realizado pelo Conselho Comunitário da Coloninha não pode ser interrompido, porque causaria prejuízos inestimáveis à população, sobretudo às crianças e famílias por eles atendidas.



Diante do exposto, entendemos haver justificativa válida, idônea e de interesse público para a celebração do Termo de Fomento por Dispensa de Chamamento Público, conforme art. 30, Lei Federal nº 13.019/2014 c/c com inciso I, do art. 12 do Decreto Municipal nº 17.361/2017, neste momento, cabendo a essa secretaria e ao município providenciar em até 180 (cento e oitenta) dias uma nova Chamada Pública para a realização dos Termos de Colaboração para o atendimento da Educação Infantil para o ano de 2018/2020.

MAURÍCIO FERNANDES PEREIRA

Secretário Municipal de Educação

DE ACORDO, 



Trata-se de justificativa de Dispensa de Chamamento Público para celebração de Termo de Fomento com a instituição parceira acima indicada - Conselho Comunitário da Coloninha.



As considerações trazidas pelo Secretário Municipal de Educação atendem ao interesse público e obedeceram aos princípios constitucionais e aos termos legais, de forma que defiro a justificativa e homologo para os devidos fins e direitos.



A justificativa e homologação deverão ser disponibilizados no site da Prefeitura Municipal de Florianópolis, como forma de atender o art. 32, § 1º da Lei Federal nº 13.019/2014. O extrato do Termo de Fomento, após o cumprimento dos prazos, deverá ser publicado no Diário Oficial do Município.  

Florianópolis, 02 de abril de 2018.
GEAN MARQUES LOUREIRO

Prefeito Municipal de Florianópolis
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